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Resumo

O artigo busca teorizar sobre a plataformização do trabalho a partir de sua 
imbricação entre a financeirização, a dataficação e a racionalidade neolibe-
ral. Para tanto, discute: a) algoritmos, dados e plataformas tanto envolvi-
dos em suas lógicas próprias quanto enredados pela financeirização e pela 
dataficação; b) a plataformização do trabalho e o trabalho mediado por 
plataformas com suas características e clivagens; c) a gestão algorítmica do 
trabalho como elemento central da plataformização do trabalho enquanto 
encontro de dataficação e racionalidade neoliberal; d) alternativas ao cená-
rio atual do trabalho mediado por plataformas como tentativas de atenuar 
ou enfrentar a racionalidade empreendedora do trabalho mediado por pla-
taformas.

Palavras-chave: Plataformização do trabalho. Dataficação. Trabalho digital

 

Resumen

El artículo busca teorizar acerca de la plataformización del trabajo a partir 
de su imbricación entre financiarización, dataficación y racionalidad neoli-
beral. Con este fin, analiza: a) algoritmos, datos y plataformas involucrados 
tanto en su propia lógica como enredados por la financiarización y la data-
ficación; b) plataformización del trabajo y trabajo mediado por plataformas 
con sus características, divisiones y características; c) gestión algorítmica del 
trabajo como elemento central de la plataforma de trabajo y como reunión 
de datificación y racionalidad neoliberal; d) alternativas al escenario actual 
del trabajo mediado por plataformas como intentos de mitigar o enfrentar 
la racionalidad emprendedora del trabajo mediado por plataformas.

Palabras clave: Plataformización del trabajo. Datificación. Trabajo digital.

Abstract

The article aims to theorize about platformization of labor from its relations 
with financialization, datafication and neoliberal rationality. Thus, we dis-
cuss: a) algorithms, data and platforms involved both in their own logic and 
entangled by financialization and datafication; b) platformization of labor 
and platform labor with their characteristics and characteristics; c) algorith-
mic work management as a central element of the platform labor and as a 
meeting between datafication and neoliberal rationality; d) alternatives to 
the current scenario of platform labor as attempts to mitigate or face the 
entrepreneurial rationality of platform labor.

Keywords: Platformization of labor. Datafication. Digital Labor.
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Introdução

“Meu chefe é um aplicativo”; “Você não tem um chefe na sua orelha, mas 
um celular na sua cabeça”. Expressões como essas – retiradas respectiva-
mente das pesquisas de Rosenblat (2018) e Poier (2018) – evidenciam como 
o trabalho mediado por plataformas tanto obedece a lógicas algorítmicas 
quanto expressa modos de acumulação de riqueza e parte de uma raciona-
lidade que sustenta politicamente o capitalismo. Os algoritmos são, por um 
lado, parte crucial de novos mecanismos de gerenciamento e controle do 
trabalho, mas, por outro, não podem ser explicados apenas em volta de si 
mesmos, sem considerar a imbricação financeirização-dataficação em meio 
à totalização de uma racionalidade neoliberal empreendedora (DARDOT; 
LAVAL, 2016).

A literatura recente sobre plataformas digitais, com trabalhos como os de 
Valente (2019), Van Dijck, Poell e De Waal (2018), Gillespie (2018b) e Couldry 
e Mejias (2019), dedica espaço a discutir seus impactos nos processos pro-
dutivos e nas relações de trabalho. Não obstante, os autores ressaltam que 
o mundo do trabalho é apenas um dos aspectos dentre outros possíveis 
que configuram a pesquisa em plataformas, como legislação, concorrência 
e mecanismos de discriminação (EUBANKS, 2017; NOBLE, 2018), embora 
esses elementos estejam interconectados.

O presente artigo tem por objetivo teorizar sobre a plataformização do tra-
balho a partir de sua imbricação entre a financeirização, a dataficação e a 
racionalidade neoliberal. Para tanto, discute: a) algoritmos, dados e plata-
formas tanto envolvidos em suas lógicas próprias quanto enredados pela 
financeirização e pela dataficação; b) a plataformização do trabalho e o tra-
balho mediado por plataformas com suas tipologias e características; c) a 
gestão algorítmica do trabalho como elemento central da plataformização 
do trabalho enquanto encontro de dataficação e racionalidade neoliberal; 
d) as alternativas ao cenário atual do trabalho mediado por plataformas 
como tentativas de atenuação ou enfrentamento da imbricação financeiri-
zação-dataficação.

Algoritmos, dados e plataformas

Um algoritmo é uma unidade básica da área de computação voltado à reso-
lução de problemas, um conjunto automatizado de instruções (VAN DIJCK; 
POELL; DE WALL, 2018) que transforma “dados em resultados desejados” 
(GILLESPIE, 2018a, p. 97). Embora a noção de algoritmo seja mais antiga 
que a de um computador, as lógicas algorítmicas passaram progressiva-
mente, nos últimos trinta anos, a governar mais dimensões da vida social 
e comunicacional a partir do que Gillespie (2018a) chama de “algoritmos 
de relevância pública”. Dessa forma, as relações com trânsito, alimentação, 
transporte, amor e trabalho passam também por mediações algorítmicas.
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Os algoritmos são produzidos, como qualquer tecnologia (PINTO, 2005), a 
partir do trabalho humano, por exemplo em empresas de tecnologia, mas 
também são resultados das interações das pessoas comuns com eles. En-
tretanto, é uma falsa simetria pensar que ambas as atividades estão no 
mesmo patamar, pois os provedores de informações estão em “posição pri-
vilegiada para reescrever nosso entendimento” (GILLESPIE, 2018a, p. 113) 
sobre a vida cotidiana. 

Essa falsa simetria menospreza o papel e a responsabilidade do “Império 
da Nuvem” (COULDRY; MEJIAS, 2019) na classificação e automatização dos 
processos sociais, que são tomados, por sua vez, como um imperativo não 
só tecnológico, mas também financeiro e político. Como mostra Wajcman 
(2019) em pesquisa com engenheiros do Vale do Silício, há concepções de 
mundo envolvidas na construção de artefatos tecnológicos.

Isso significa dizer que essas mediações algorítmicas não são construídas 
no vazio ou de maneira neutra – como um imaginário algorítmico de neu-
tralidade e objetividade faz querer crer (BUCHER, 2017; PASQUALE, 2015). 
Há uma política dos algoritmos (BEER, 2017) que possui, nos processos de 
ordenamento social, um papel relacionado a contextos culturais, ideológi-
cos e financeiros. Algoritmos são produzidos socialmente a partir de deter-
minados lugares e somente dão a ver algumas perspectivas em detrimento 
de outras. O “desencaixapretamento” dos algoritmos revela seus vieses, 
como a possibilidade de automatizar desigualdades (EUBANKS, 2017).

Mas a automatização e a sistematização de processos por meio de algorit-
mos somente acontecem com o acúmulo e o abastecimento de dados. É a 
partir desse “trabalho invisível dos dados” (DENIS, 2018) que os algoritmos 
funcionam. Dados e algoritmos são parte das infraestruturas da sociedade 
(MURDOCK, 2018) em contexto de plataformas digitais. Há um mantra que 
vem sendo repetido no campo dos negócios: “os dados são o novo petró-
leo”. Do ponto de vista da importância financeira, nada mais verdadeiro. 
Contudo, os dados não são produtos naturais, mas precisam ser apropria-
dos e construídos no que Morozov (2018) chama de extrativismo de dados. 
Eles atuam, pois, no modo de produção capitalista em processos de docu-
mentação, filtragem e extração. E, assim como os algoritmos, são tratados 
como “paradigma científico” (VAN DIJCK, 2014), naturalizando o “olhar de 
dados” (BEER, 2019) como algo neutro, objetivo e inquestionável.

Os algoritmos e dados fazem parte do que Couldry e Hepp (2017) chamam 
de dataficação da sociedade, envolvendo a crescente centralidade dos da-
dos na vida cotidiana e, acrescentamos, no modo de produção capitalista, 
tanto em sua produção como em sua circulação, sendo, ao mesmo tempo, 
expressão de infraestruturas digitais, interações midiatizadas e capital fi-
nanceirizado.

Podemos considerar, então, que a extração de dados não é mera coleta de 
informações, mas extração de valor e recursos, sendo, pois, os algoritmos e 
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os dados uma antessala para o capitalismo de plataformas (SRNICEK, 2016). 
Como afirma Sadowski (2019, p. 7), “quando os dados são tratados como 
uma forma de capital, o imperativo de coletar muitos dados a partir de mui-
tas fontes intensifica práticas existentes de acumulação e leva à criação de 
novas”. A acumulação de dados é também financeira e uma expropriação 
de recursos de outrem, quando “os dados são obtidos sem consentimento 
e compensação justa para produtores e fontes desses dados” (SADOWSKI, 
2019, p. 7). Zuboff (2019) acrescenta o papel no capitalismo da vigilância de 
dados – dos mais variados tipos –, que ela chama de “mais-valia comporta-
mental”, considerada uma nova lógica de acumulação a partir de rastrea-
mento, classificação e perfilamento.

Consideramos que não é possível conceber o processo de dataficação sem 
o de financeirização, aqui entendida como “padrão sistêmico de riqueza” 
(BRAGA, 1997) a partir de um processo de criação de excedente não expli-
cado pela força do trabalho humano, trazendo um novo padrão de acumu-
lação e de extração de valor no capitalismo com uma crescente assimetria 
entre produção e circulação do capital, além de apropriação e reconfigu-
ração de seus fluxos (LAPAVITSAS, 2013). Para usar as expressões de Marx 
(2017, p. 500), trata-se do “mais puro e colossal sistema de jogo e fraude 
[para] limitar cada vez mais o número dos poucos indivíduos que exploram 
a riqueza social”. Dessa forma, a financeirização, ao mesmo tempo, é com-
ponente estrutural do modo de produção capitalista e atua como agente 
de circulação de sentidos para sedimentação e fixação da racionalidade 
neoliberal por todos os espaços. Essas mudanças no processo de acumu-
lação capitalista se refletem em transformações nos processos produtivos 
e comunicacionais, inclusive nas tecnologias de circulação (HARVEY, 2018).

Essa imbricação financeirização-dataficação atualiza “o fato histórico de 
que o mercado financeiro e a tecnologia deram-se as mãos para erigir o 
seu bios, uma nova orientação existencial afim ao processo planetário de 
modernização do capital” (SODRÉ, 2014, p. 258), com uma articulação que 
acelera a circulação do capital. São alguns exemplos dessas conexões a 
“uberização do dinheiro” (BALDWIN, 2018) – que conecta pares em uma 
rede sem a necessidade de mediação governamental, bancária ou financei-
ra – e a apropriação das plataformas digitais em relação à técnica de deri-
vativos (ARVIDSSON, 2016; DE MARCHI, 2018). Como pontua Berardi (2012, 
p. 31), “a premissa do dogmatismo neoliberal é a redução da vida social a 
implicações matemáticas dos algoritmos financeiros”. Se, então, dados e 
algoritmos são uma antessala para o capitalismo de plataformas – sendo 
um de seus mecanismos –, a financeirização é o seu próprio modo de acu-
mulação de riquezas. Entre um e outro, encontram-se as plataformas.

Como afirmam Van Dijck, Poell e De Waal (2018, p. 9), as plataformas são 
“alimentadas por dados, automatizadas e organizadas por meio de algo-
ritmos”. Isto é, algoritmos e dados estão na base de suas estruturas. Além 
disso, elas são formalizadas por relações de propriedade, guiadas por mo-
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delos de negócios e governadas por meio de termos de acordo com os 
usuários. Não são neutras nem livres de valores, vindo com normas ins-
critas em suas arquiteturas. Já para Srnicek (2016, p. 43), “plataformas são 
infraestruturas digitais que possibilitam a interação entre dois ou mais gru-
pos”, uma série de dispositivos que possibilita aos usuários a construção 
de seus próprios produtos e serviços, provendo uma infraestrutura básica 
para realizar a mediação entre diferentes grupos. Se Srnicek (2016) foca as 
mudanças ocorridas a partir da ordem capitalista, incluindo os modos de 
extração de valor, Van Dijck, Poell e De Waal (2018) o fazem tomando um 
conjunto mais amplo de elementos, desde a mercantilização até a seleção 
e curadoria de conteúdo – as quais se configuram, desse modo, como abor-
dagens complementares.

As plataformas – em seus mais variados tipos – são, por um lado, a con-
cretização da acumulação e extração de valor a partir dos mecanismos de 
dados e das mediações algorítmicas; por outro, significam sua face mais 
visível (ou interface amigável), infiltrando-se nas práticas sociais com a pro-
messa de oferecer serviços personalizados ao mesmo tempo que causam 
dependência de suas infraestruturas na web (HELLMOND, 2015) e em di-
versos setores da sociedade.

Além disso, consideramos as plataformas como infraestruturas digitais 
que são, simultaneamente, meios de produção e meios de comunicação 
(WILLIAMS, 2011), servindo tanto para trabalhar quanto para interagir, sen-
do um lócus de atividades de comunicação e trabalho. As plataformas atu-
am como processos de produção em meio ao processo de circulação do 
capital e, enquanto meios de comunicação, contribuem para a aceleração 
dessa circulação, diminuindo o tempo de rotação, reduzindo o tempo mor-
to e acelerando produção e consumo (HARVEY, 2018). É esse o contexto 
para compreender o que autores como Nieborg e Poell (2018) têm chama-
do de “plataformização” e como isso afeta o mundo do trabalho.

Plataformização do trabalho

Nieborg e Poell (2018, p. 4276) definem plataformização como “a penetra-
ção de extensões econômicas, governamentais e infraestruturais de plata-
formas digitais nos ecossistemas da Web e de aplicativos”. Esse processo 
estaria afetando setores como produção cultural (NIEBORG; POELL, 2018), 
saúde pública, educação, jornalismo e transporte urbano (VAN DIJCK; PO-
ELL; DE WAAL, 2018).

Consideramos, então, que o mundo do trabalho também está sendo afeta-
do por esse processo de plataformização (CASILLI; POSADA, 2019). A nosso 
ver, a expressão “plataformização do trabalho” descreveria melhor o atual 
cenário do trabalho digital do que “uberização”, que tem sido circulada nas 
diversas esferas como metáfora, mas não recobre a multiplicidade de ati-
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vidades de trabalho mediadas por plataformas além da própria Uber, pois 
há variedade de lógicas de extração de valor (SRNICEK, 2016) e característi-
cas de trabalho (CASILLI, 2019; GRAHAM; WOODCOCK, 2018). As pesquisas 
sobre o tema no Brasil, como as de Fontes (2017), Romero (2017) e Kalil 
(2019), confirmam a centralidade da Uber, mas isso pode contribuir com 
a invisibilização de uma miríade de atividades de trabalho envolvidas em 
plataformas digitais – à exceção de parte da pesquisa de Kalil (2019), que 
também investigou trabalhadores brasileiros da Amazon Mechanical Turk.

Em vez da “uberização”, então, trata-se de pensar a plataformização do tra-
balho como a dependência que trabalhadores e consumidores passam a 
ter das plataformas digitais – com suas lógicas algorítmicas, dataficadas e 
financeirizadas – em meio a mudanças que envolvem a intensificação da 
flexibilização de relações e contratos de trabalho e o imperativo de uma 
racionalidade empreendedora (DARDOT; LAVAL, 2016) como vias de justi-
ficação dos modos de ser e aparecer do capital. Podemos dizer, seguindo 
Valente (2019, p. 177), que “as plataformas criam formas de potencialização 
da subsunção do trabalho intelectual”.

Van Doorn (2017) define o trabalho de plataforma como as atividades de 
trabalho que são mediadas, organizadas e governadas por meio de pla-
taformas digitais. Tem, portanto, uma definição mais restrita do que a de 
Fuchs e Sandoval (2014), para quem todas as atividades de trabalho atual-
mente envolvem uma faceta digital. Se, por um lado, essa última definição 
nos dá a ver como ocorrem as cadeias globais de produção, por outro sua 
amplitude não nos deixa compreender as especificidades das atividades 
de trabalho. Casilli (2019) segue na mesma direção de Van Doorn (2017) 
ao conceber o trabalho digital1 como tarefas realizadas por pessoas que 
produzem valor para as plataformas a partir do cumprimento de contratos 
– nem sempre vistos como tais. São atividades marcadas por parassubordi-
nação tecnológica e submetidas à medição de rendimento.

Ocorre que o trabalho mediado por plataformas não acontece no abstrato, 
mas a partir de diferentes formas de apropriações de valor, a depender 
tanto das características das plataformas de trabalho quanto de clivagens 
de gênero, raça e território (VAN DOORN, 2017; RAVENELLE, 2019), a exem-
plo do trabalho migrante. Se a “classe-que-vive-do-trabalho” (ANTUNES, 
2018) não é uniforme em sua composição, sendo, por definição, complexa 
e heterogênea, isso não seria diferente com o trabalho digital.

Isso nos ajuda a localizar espacial e socialmente as atividades de trabalho 
frente às cadeias globais de valor e a perceber como essas desigualdades 
conformam a plataformização do trabalho. Como ressalta Casilli (2019), no 
Sul Global muitas vezes o trabalho mediado por plataformas se apresenta 
como única alternativa possível de “trabalho do futuro”. Na Europa e nos 
Estados Unidos, o cenário atual do trabalho digital é inserido no contexto da 
gig economy, a economia dos bicos, intensificada desde a crise econômica 

1. Entendido, para fins 
deste artigo, como sinôni-
mo de “trabalho mediado 
por plataformas” ou “tra-
balho de plataforma”.
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de 2008 (HUWS et al., 2019). Contudo, na América Latina e especificamente 
no Brasil2, o bico, a viração, o trabalho informal foram historicamente a 
norma, não a exceção (RIZEK, 2006), atuando como maneiras de gestão de 
sobrevivência da classe trabalhadora. Isto é, de certa forma a plataformi-
zação do trabalho aprofunda o “privilégio da servidão” no “continente do 
labor” (ANTUNES, 2018).

Há, dessa maneira, espacialidades e geografias do trabalho mediado por 
plataformas, com demanda concentrada e oferta dispersa geograficamen-
te, com uma divisão internacional do trabalho digital (FUCHS; SANDOVAL, 
2014). Como afirmam Graham e Anwar (2019), as plataformas implantam 
um mercado de trabalho que tem possibilidade de operar em escala plane-
tária e ajudam as empresas “a operar de forma ilimitada, e permitem que 
reconfigurem a geografia de suas redes de produção por um custo qua-
se zero. [Já] os trabalhadores podem vender sua força de trabalho global-
mente, mas ainda estão presos aos locais onde vão dormir todas as noites” 
(GRAHAM; ANWAR, 2019). Isto é, a circulação e a extração de valor do tra-
balho por meio de plataformas se dão de formas desiguais em diferentes 
países e regiões, com lógicas de classe e obedecendo aos parâmetros da 
financeirização-dataficação global.

Portanto, o trabalho mediado por plataformas: a) é situado a partir de 
mediações de gênero, raça e território, entre outros marcadores sociais e 
interseccionais, com diferenças de apropriação de valor; b) não pode ser 
resumido ao trabalho na Uber. Daí é possível pensar em tipologias de plata-
formas de trabalho. A partir das classificações propostas por Scholz (2016), 
Schmidt (2017), Graham e Woodcock (2018) e Casilli (2019)3, chegamos aos 
seguintes tipos de plataformas de trabalho: i) plataformas que requerem o 
trabalhador em uma localização específica (como iFood, Rappi, Uber, De-
liveroo), as mais conhecidas do cenário do trabalho digital; ii) plataformas 
de microtrabalho ou crowdwork (como Amazon Mechanical Turk, PiniOn, 
MicroWorkers), marcadas principalmente pelo trabalho de treinar dados4 
para a chamada “inteligência artificial”5; iii) plataformas freelance, de clou-
dwork ou macrotrabalho (como GetNinjas, WeDoLogos, Freelancer, iPres-
tador, Fiver, 99Designs), que reúnem tarefas desde pintura e passeio com 
animais até design e programação.

Cada um desses tipos revela diferentes relações com o trabalho media-
do por plataformas, com possibilidades distintas de condições de trabalho 
(e perfis de trabalhadores, a partir de marcadores sociais), processos pro-
dutivos, apropriação de valor, gestão algorítmica do trabalho e formas de 
controle do trabalhador. Isso não quer dizer que, dentro de cada tipologia, 
haja uniformidade ou homogeneidade, pois, por exemplo, plataformas de 
trabalho doméstico (como TaskRabbit e Care.com) apresentam uma carac-
terística majoritariamente feminina (HARTMANN et al., 2019). Dessa forma, 
a tipologia se apresenta como uma pista para o início de investigações.

2. Isso nos leva a ques-
tões como: o que há de 
especificamente brasi-
leiro e latino-americano 
no trabalho de platafor-
ma? Pretendemos levar a 
cabo essa discussão futu-
ramente.

3. Não utilizamos a classi-
ficação de Srnicek (2016), 
pois ela não foi pensada 
especificamente para pla-
taformas de trabalho.

4. Isso envolve tarefas 
como reconhecimento de 
fotos, validação de ban-
co de dados, escrita de 
metadados e descrição 
de produtos, transcrições 
de áudio e moderação de 
conteúdo nas mídias so-
ciais, como mostra Sarah 
Roberts (2019).

5. Autores como Brous-
sard (2018), Casilli (2019) 
e Dyer-Witheford, Kjosen 
e Steinhoff (2019) têm 
questionado o alcance e 
a potência da chamada 
“inteligência artificial ge-
ral”, seja para cenários 
muito otimistas, seja para 
os catastróficos. Como 
afirma Broussard (2018), 
o que se chama de inte-
ligência artificial em fun-
cionamento tem alcan-
ces muito limitados perto 
do que se espera dela, 
dependendo de um ar-
senal de dados e de tra-
balho humano para po-
der automatizar decisões. 
Na Alemanha, o Atlas da 
Automação (MATZAT, 
2019) afirma ser preferí-
vel chamar isso de “toma-
da de decisões baseadas 
em algoritmos a partir 
de aprendizado de má-
quina”.
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As dinâmicas de plataformização do trabalho em geral envolvem, de acor-
do com relatório de Huws et al. (2019) sobre 13 países europeus, trabalho 
precário, redução da autonomia do trabalhador (em geral, não chamado 
de trabalhador, mas de “contratado independente”) e flexibilidade somente 
para o empregador. Dessa forma, podemos considerar que, em suas di-
versas tipologias, a plataformização do trabalho combina duas dimensões 
essenciais: a dataficação das atividades de trabalho e a totalização da racio-
nalidade neoliberal – enquanto elementos interconectados de dataficação-
-financeirização, os quais abordaremos em seguida.

Gestão algorítmica do trabalho: dataficação e racionalidade ne-
oliberal

Os dados, como mostra Srnicek (2016, p. 41-42), cumprem funções-chave 
no capitalismo de plataformas, como “formar e dar vantagens competitivas 
aos algoritmos, permitir a terceirização dos trabalhadores e a otimização e 
flexibilidade dos processos produtivos”. Dessa maneira, a dataficação age 
como um mecanismo de gestão e controle do trabalho, que é componente 
inclusive de uma lógica de acumulação a partir da usurpação dos dados dos 
trabalhadores, que são, a um só tempo, capital fixo e circulante (FUCHS, 
2017).

Nesse sentido, é central compreender a gestão algorítmica do trabalho, 
entendida como “práticas de supervisão, governança e controle conduzi-
das por algoritmos em trabalhadores de forma remota” (MÖHLMANN; ZAL-
MANSON, 2017, p. 4), com os algoritmos reconfigurando as atividades de 
trabalho e sendo componente crucial do trabalho mediado por platafor-
mas. Suas formas de pressão e controle são distintas, a depender do tipo 
de plataforma de trabalho, com especificidades, por exemplo, nas ativida-
des de um entregador do iFood e nas de um “limpador de dados” na Ama-
zon Mechanical Turk (GRAY; SURI, 2019).

As características da gestão algorítmica do trabalho, de acordo com Mölh-
mann e Zalmansson (2017), são: a) rastreamento e avaliação permanentes 
do comportamento e do desempenho dos trabalhadores; b) automatização 
de decisões por meio de algoritmos; c) menor transparência algorítmica, 
com os trabalhadores não tendo acesso ao conjunto de regras que regem 
os algoritmos, de acordo com o que discutimos anteriormente a partir de 
Beer (2017, 2019) e Gillespie (2018a).

O trabalho vigiado, como mostram Couldry e Mejias (2019), faz parte do 
contexto da gestão algorítmica do trabalho, com o monitoramento de in-
terações dos trabalhadores, agendamentos de atividades de trabalho tidas 
como smart e o gerenciamento do comportamento dos trabalhadores por 
meio de dados. Já a automatização de decisões no gerenciamento algorít-
mico do trabalho afeta inclusive os trabalhadores em situação de desem-
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prego, pois há a intensificação da automatização dos sistemas de contrata-
ção e seleção de trabalhadores, com vieses algorítmicos de gênero e raça 
nesses processos (EUBANKS, 2017).

Acrescentamos como aspectos da gestão algorítmica do trabalho: a) o ge-
renciamento de dados e metadados por meio de plataformas globais im-
pactando trabalhadores e legislações locais; b) a gamificação do trabalho, 
entendida a partir de Woodcock (2019) como a aplicação de elementos de 
games a partir de imperativos da área de negócios, como uma “gamificação 
vinda de cima” que redesenha temporalidades e espacialidades; c) a inten-
sificação das sensações de autonomia/independência no trabalho em meio 
ao fato de o chefe ser supostamente um “sistema”, um “aplicativo”, não 
uma “pessoa”, isto é, o imaginário algorítmico de neutralidade e objetivida-
de atua em forte relação com o ideário neoliberal de empreendedorismo 
envolvendo gestão de desempenho, eficácia e lógicas de avaliação.

Gamificação e rastreamento permanente são a concretização de um traba-
lho quantificado a partir de métricas de performance e desempenho geridas 
por algoritmos, com as técnicas de gestão indo além de o sujeito “transcen-
der-se pela empresa” ou “motivar-se cada vez mais para satisfazer o cliente” 
(DARDOT; LAVAL, 2016, p. 331). Trata-se do transcender-se e motivar-se por 
si mesmo a partir de suas próprias métricas, com mecanismos de autoco-
erção e autoculpabilização vistos como espírito empreendedor e o ideal de 
empresa de si mesmo. É a “nova razão do mundo” automatizada – geren-
ciada a partir de lógicas algorítmicas e financeiras.

Há também uma gramática do capital em circulação que é braço-auxiliar da 
financeirização e da dataficação como face visível da racionalidade neolibe-
ral. Isso se dá a partir da sedimentação e da cristalização de sentidos em 
jogos de repetição e reatualização, como verdadeiros “mantras” em uma 
gramática legitimadora dos modos de ser e aparecer do capital nas distin-
tas instâncias da vida social. São prescrições que, ao circularem, são coloca-
das como totalizantes e tomadas como naturais. A partir de palavras-chave 
que funcionam como “palavras de ordem”, vão-se costurando narrativas 
que não só justificam a racionalidade neoliberal, mas também apresentam-
-na como a única possível, em um “realismo capitalista” (FISHER, 2011). Isso 
é atualizado a partir de uma “ideologia do Vale do Silício” (SCHRADIE, 2017) 
e da retórica capitalista sobre a economia de plataforma (CODAGNONE; 
KARATZOGIANNI; MATTHEWS, 2019) enquanto imagens da racionalidade 
neoliberal. 

É, então, a partir da sedimentação desses sentidos que se naturaliza, por 
exemplo, o fato de uma “empresa privada global de assalariamento disfar-
çado sob a forma de trabalho desregulamentado [...] apropriar-se do mais 
valor gerado pelos serviços dos motoristas” (ANTUNES, 2018, p. 35) sob a 
fachada de um aplicativo. São modos de legitimar as reorganizações pro-
dutivas do capital a partir de oligopólios tecnológicos e suas plataformas, 
projetando sentidos cristalizados de “disrupção” e “imagem exemplar”.
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Falar em uma totalização da racionalidade neoliberal significa, por um lado, 
um espraiamento de seu modo de pensar e agir por todas as instâncias da 
vida cotidiana, materializado também no trabalho mediado por platafor-
mas (enquanto articulações entre dataficação e financeirização), minando, 
então, possibilidades de resistências e projetos alternativos de sociedade 
que não passem, em certa medida, pela circulação do capital e por me-
canismos de racionalidade neoliberal. Como diz Brown (2016, p. 103), “o 
triunfo neoliberal do homo economicus como a figura exaustiva do humano 
está minando as práticas e o imaginário da democracia, vencendo o sujei-
to que governa a si mesmo através da autonomia moral”. Consideramos, 
então, que as alternativas ao atual cenário do trabalho de plataforma têm 
se colocado mais como uma tentativa de atenuação à lógica de dataficação-
-financeirização, pois podem conviver pacificamente com esses processos. 
Como afirma Brown (2016), as políticas econômicas neoliberais podem até 
estagnar, mas os efeitos da racionalidade neoliberal ainda assim estariam 
acelerados, motivo pelo qual mesmo opositores de tais políticas econômi-
cas podem também “organizar-se por meio da racionalidade neoliberal” 
(BROWN, 2016, p. 280).

Alternativas?

Consideramos que há três principais movimentos de construção de alter-
nativas ao cenário contemporâneo do trabalho mediado por plataformas: 
a) a regulação do trabalho nas plataformas digitais; b) a organização coleti-
va dos trabalhadores; c) a construção de outras lógicas de organização do 
trabalho, como o cooperativismo de plataforma6. São tentativas de atenuar 
o esfacelamento da classe trabalhadora frente ao capitalismo de platafor-
mas. Isso significa dizer, por um lado, que a “circulação das lutas” (DYER-
-WITHEFORD, 2015) não deixa de existir. As lutas no âmbito da circulação 
do capital, para Harvey (2018, p. 56), tanto “constrangem quanto facilitam 
certas formas de pensamento e ação”. Por outro, os constrangimentos e 
limites dessas lutas encontram os tentáculos da racionalidade neoliberal, 
podendo ocorrer cooptações e reapropriações: são as tensões e contra-
dições da organização do trabalho em meio à plataformização. Assim, ao 
apontar os limites desses movimentos não estamos minimizando-os, mas, 
como afirma Sandoval (2019), colocamos a possibilidade de oferecer uma 
crítica solidária ao encarar tensões e ambivalências.

Os movimentos em torno da regulação do trabalho7 passam por: a) re-
gularizar os trabalhadores de plataformas digitais como empregados das 
corporações, que insistem em chamá-los de “autônomos”; b) estabelecer 
diretrizes para trabalho decente nas plataformas digitais a partir princi-
palmente de parâmetros da Organização Internacional do Trabalho (OIT)8. 
Como um exemplo deste último movimento podemos destacar o projeto 
FairWork (GRAHAM; WOODCOCK, 2018), que pretende instituir indicadores 

6. Não é nosso objetivo 
aqui aprofundar esses 
três movimentos, que 
serão discutidos em texto 
específico sobre isso.

7. Não tratamos 
aqui de movimentos 
mais amplos rumo à 
regulação democrática 
das plataformas digitais, 
como o documento 
lançado pelo Intervozes 
no segundo semestre de 
2019. (PALLERO, J. et al. 
Contribuições para uma 
regulação democrática 
das grandes plataformas 
que garanta a liberdade 
de expressão na internet. 
[S.l.]: Intervozes, 2019. 
Disponível em: https://
www.observacom.
org/wp-content/
uploads/2019/08/ Acesso 
em: 19 set. 2019).

8. INTERNATIONAL 
LABOUR ORGANIZATION. 
Decent work. Disponível 
em: https://www.ilo.org/
global/topics/decent-
work/lang--en/index.htm. 
Acesso em: 19 set. 2019.
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de trabalho decente/justo nas plataformas digitais criando mecanismos de 
pressão nas plataformas para que melhorem as condições de trabalho de 
seus empregados. Seus parâmetros são: i) salário; ii) condições de traba-
lho, envolvendo proteção à saúde e à segurança do trabalhador; iii) gestão 
justa, em que os trabalhadores sejam ouvidos e o uso dos algoritmos seja 
transparente; iv) representação justa, em que a voz dos trabalhadores seja 
ouvida.

Os movimentos de organização coletiva dos trabalhadores, por sua vez, 
têm mostrado: a) sindicalização de trabalhadores das plataformas digitais, 
em formatos tradicionais ou fora das lógicas do sindicalismo tradicional; b) 
organização coletiva de trabalhadores de áreas como comunicação, artes 
e entretenimento, envolvendo desde a criação de um sindicato de traba-
lhadores de games no Reino Unido (Game Workers Unite) até o sindicato de 
YouTubers na Alemanha, passando por trabalhadores de empresas como 
Buzzfeed, Fast Company e Vox (COHEN; DE PEUTER, 2018), incluindo free-
lancers; c) protestos e greves de cunho internacionalista/global envolvendo 
as plataformas digitais. Como Dyer-Witheford, Kjosen e Steinhoff (2019) 
ressaltam, nesse circuito as lutas dos trabalhadores se colocam contra a 
gestão algorítmica e a vigilância no trabalho. E a organização coletiva tam-
bém ocorre facilitada pela comunicação nas plataformas digitais e atua, en-
tão, como força mobilizadora do trabalho e dos trabalhadores. Isso ocorre 
tanto com trabalhadores de plataformas que requerem uma localização 
específica, como Uber, quanto as de microtrabalho (um dos exemplos é o 
Turker Nation, dos trabalhadores da Amazon Mechanical Turk).

O cooperativismo de plataforma (SCHOLZ, 2017), por sua vez, que já foi 
problematizado por Grohmann (2018) e Sandoval (2019), é a promessa de 
uma outra lógica de organização do trabalho mediado por plataformas, 
envolvendo propriedade coletiva, transparência de dados, trabalho code-
terminado e rejeição de vigilância excessiva no ambiente de trabalho. Por 
um lado, há iniciativas já existentes com potencialidades, como Stocsky, 
DocServizi e Arte Ampliativo. Por outro, há resquícios das lógicas de datafi-
cação-financeirização das plataformas capitalistas e discursos que perpas-
sam dimensões de racionalidade empreendedora. Ambos coexistem em 
um aprofundamento de tensões e contradições envolvendo o cooperativis-
mo, além de dilemas entre precariedade estrutural e comercialização. Para 
Sandoval (2019, p. 18), é preciso enfrentar esses dilemas para além do capi-
talismo neoliberal: “com um movimento cooperativista por todo o mundo, 
o cooperativismo de plataforma poderia usar sua voz política coletiva para 
exigir reformas estruturais que melhorariam as condições para o desenvol-
vimento de projetos cooperativos alternativos”. Para a autora, enfrentar a 
racionalidade neoliberal empreendedora “requer não um empreendedor 
cooperativo, mas solidariedade social e um movimento cooperativo global” 
(SANDOVAL, 2019, p. 18).
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Portanto, o que esses movimentos nos trazem são tentativas para, no má-
ximo, enfrentar e, no mínimo, atenuar os impactos da plataformização do 
trabalho em seu combo dataficação-financeirização a partir da racionalida-
de neoliberal. Um maior enfrentamento, como deixam entrever as experi-
ências acima, requer movimentos locais em escalas globais. Como afirma 
Huws (2014), novas formas de controle do trabalho também exigem novas 
maneiras de organização e resistência.

Em suma, ao longo do artigo procuramos argumentar que falar em plata-
formização do trabalho, em vez de uberização, é evidenciar a multiplicidade 
de atividades de trabalho e suas dinâmicas, considerando clivagens de gê-
nero, raça e território, em um país onde os bicos/gig sempre foram a norma, 
não a exceção. Por sua vez, essa plataformização do trabalho se assenta, ao 
mesmo tempo, em bases tecnológicas, financeiras e políticas, a partir dos 
processos de dataficação e financeirização e da racionalidade neoliberal 
empreendedora. São as bases de sustentação pelas quais se estruturam a 
gestão algorítmica do trabalho e os tipos de controle daí advindos. Algorit-
mos e dados, com suas especificidades, atuam ao mesmo tempo com suas 
lógicas e modos de conhecer o mundo, e como expressões do capital em 
circulação, reconfigurando o mundo do trabalho. A totalização da raciona-
lidade neoliberal dificulta ao máximo, mas não impede tentativas, fissuras 
ou brechas, ainda que mínimas – com limites, dilemas e contradições –, de 
alternativas ao cenário do trabalho digital.
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